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NEI FERNANDES DA SILVA, RG 16452 - ID Funcional 0020257775 -
CPF 917559997-04, de acordo com o art. 98 da Lei nº 880, de 25

de julho de 1985, com a remuneração a que fizer jus, tendo em vista
o que consta no Processo nº SEI-270135/000866/2020.

TRANSFERE PARA A RESERVA REMUNERADA, a pedido, a contar
de 24 de setembro de 2020, a Tenente-Coronel Bombeiro Militar
QOS/Farm/98 ADRIANA ALVES MONTEIRO DOS SANTOS, RG
23096 - ID Funcional 0006130542 - CPF 070022077-17, de acordo
com o art. 98 da Lei nº 880, de 25 de julho de 1985, com a remu-
neração a que fizer jus, tendo em vista o que consta no Processo nº
SEI-270057/001787/2020.

Id: 2278495

SECRETARIA DE ESTADO DE DEFESA CIVIL

ATO DO SECRETÁRIO
DE 28.10.2020

TRANSFERE para a Reserva Remunerada, ex-officio, a contar de 21
de agosto de 2020, o Coronel Bombeiro Militar QOC/94 ALEXAN-
DRE DE MATOS MEDEIROS, RG 17687 - ID Funcional 0026789566
- CPF 051619277-98, de acordo com o art. 1º, § 2º da Lei nº 5932,
de 28 de março de 2011 e Lei Estadual nº 880, de 25 de julho de
1985, com a remuneração a que fizer jus, tendo em vista o que cons-
ta no Processo nº SEI-270135/000913/2020.

Id: 2278498

S E C R E TA R I A DE E S TA D O DE DEFESA CIVIL

ATO DO SECRETÁRIO
DE 28.10.2020

REFORMA o Coronel BM RR JOSE CARLOS DA CUNHA, RG
07.363, Id. Func. 0026777126, de acordo com os artigos 105, inciso
II, e 107, inciso V, da Lei nº 880/85, a contar da data da nova Ata de
Inspeção de Saúde, SESSÃO N° 062/20, ou seja, 31/08/2020, con-
forme Processo nº SEI-270037/001035/2020.

Id: 2278505

CORPO DE BOMBEIROS M I L I TA R DO E S TA D O
DO RIO DE JANEIRO

ATO S DO COMANDANTE-GERAL
DE 28.10.2020

DISPENSA os servidores abaixo de responsáveis pelos Bens Patrimo-
niais em uso nas Unidades Apoiadas do Corpo de Bombeiros Militar
do Estado do Rio de Janeiro, a saber:

Major BM QOS/Enf/02 BIANCA ALVES RODRIGUEZ, RG 32.801, Id
Funcional nº 0006155871 - UA 16.04.98 (4ª Policlínica - Campos dos
Goytacazes). Processo nº SEI-270063/000131/2020.

Subtenente BM Q06/ACD/00 ANA PAULA VIEIRA PINTO, RG 27931,
Id Funcional 0006138683 - U.A. 16.04.64 (Diretoria-Geral de Odonto-
logia - DGO). Processo nº SEI-270064/000322/2020.

1º Sargento BM Q10/02 ALESSANDRO LUCIEN DOS SANTOS GU-
ZMÁN, RG 31398, Id Funcional 6143288 - UA 16.04.177 - 3º Des-
tacamento de Bombeiro Militar do 2º Grupamento Marítimo (Recreio
dos Bandeirantes). Processo nº SEI-270123/000501/2020.

Tenente-Coronel BM QOS/Dent/00 LARISSA SCABELLO ARAUJO
GUIMARAES, RG 28467, Id Funcional 0025865730, de Gestor pelos
Bens Patrimoniais em uso na Unidade Administrativa - U.A. 16.04.194
(Assessoria do Estado-Maior - QCG). Processo nº SEI-
270325/000225/2020.

Subtenente BM Q06/ACD/00 MONICA REGINA GOMES CIRINO, RG
26861, Id Funcional 6135404, de Gestor pelos Bens Patrimoniais em
uso na Unidade Administrativa - U.A. 16.04.113 (4ª Odontoclínica -
OMTCGCC). Processo nº SEI-270322/000043/2020.

DESIGNA, respectivamente, os servidores abaixo como responsáveis
pelos Bens Patrimoniais em uso nas Unidades Apoiadas do Corpo de
Bombeiros Militar do Estado do Rio de Janeiro, a saber:

Subtenente BM Q11/00 BRUNA BARRETO DA SILVA D' URSO PI-
RES, RG 27.994, Id Funcional nº 0026685841, como Gestor dos Bens
Patrimoniais em uso na Unidade Administrativa - UA 16.04.98 (4ª Po-
liclínica - Campos dos Goytacazes). Processo nº SEI-
270063/000131/2020.

2º Sargento BM Q06/ACD/02 MARIA ISABEL FA L C Ã O BRANDÃO
DA SILVA, RG 30467, Id Funcional 0026413248, como Gestor dos
Bens Patrimoniais em uso na Unidade Administrativa - U.A. 16.04.64
(Diretoria-Geral de Odontologia - DGO). Processo nº SEI-
270064/000322/2020.

Cabo BM Q10/08 ALLAN DE OLIVEIRA JULIÃO, RG 44811, Id Fun-
cional 43478590 - UA 16.04.177 - 3º Destacamento de Bombeiro Mi-
litar do 2º Grupamento Marítimo (Recreio dos Bandeirantes). Processo
nº SEI-270123/000501/2020.

Capitão BM QOS/Dent/00 BIANCA GRACIO LACERDA ROSA, RG
28411, Id Funcional 0025886550 - U.A. 16.04.194 (Assessoria do Es-
tado-Maior - QCG). Processo nº SEI-270325/000225/2020.

1º Sargento BM Q06/ACD/00 CARLA SAMPAIO BROCOLO FERNAN-
DES, RG 26942, Id Funcional 6135714 - U.A. 16.04.113 (4ª Odonto-
clínica - OMTCGCC). Processo nº SEI-270322/000043/2020.

Id: 2278490

CORPO DE BOMBEIROS M I L I TA R DO E S TA D O
DO RIO DE JANEIRO

D E S PA C H O DO COMANDANTE-GERAL
DE 28.10.20

PROCESSO Nº SEI-270135/000188/2020 - CONCEDO, com validade
a contar de 23 de agosto de 2019, a Subtenente BM Ref CRISTIANE
GOES JACOUD BELEM, RG 18.481, Id Funcional 0006117236, a
isenção do Imposto de Renda que trata o inciso XIV do art. 6º da Lei
nº 7.713/88, com redação promovida pela Lei nº 11.052/04, por ter
passado para a inatividade e apresentar patologia elencada em lei es-
pecífica, constante na Ata de Inspeção de Saúde, SESSÃO Nº
301/19, conforme o Processo nº E-27/140/451/2019, migrado para o
SEI sob o nº SEI-270135/000188/2020.

Id: 2278750

Secretaria de Estado de Saúde
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

ATO S DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SES Nº 2144 DE 22 DE OUTUBRO DE 2020

DISPÕE SOBRE A DELEGAÇÃO DE COMPE-
TÊNCIA PARA A PRÁTICA DE ATOS ADMI-
N I S T R AT I V O S .

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE, no uso da atribuição que
lhe é conferida pelo art. 10 e seguintes da Lei Estadual C 5.427, de
01 de abril de 2009, que estabelece normas sobre atos e processos
administrativos no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, conforme o
que consta no Proc. nº SEI-080002/001974/2020,

R E S O LV E :

Art. 1º - Fica delegada competência a Sérgio Simões, Chefe de Ga-
binete do Gabinete do Secretário, ID Funcional nº 2024486-0, para
assinar, nos termos da legislação em vigor, ofícios, despachos, docu-
mentos e requerimentos encaminhados à Secretaria de Estado da Ca-

sa Civil, fazendo referência e/ou solicitando nomeações e exonera-
ções de cargos em comissão, no âmbito da Secretaria de Estado de
Saúde.

Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação,
revogada a Resolução SES nº 2132, de 30 de setembro de 2020, e
as demais disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 22 de outubro de 2020

CARLOS ALBERTO CHAVES DE CARVALHO
Secretário de Estado de Saúde

Id: 2279043

RESOLUÇÃO SES Nº 2148 DE 29 DE OUTUBRO DE 2020

DISPÕE SOBRE A DELEGAÇÃO DE COMPE-
TÊNCIA PARA A PRÁTICA COMO ORDENA-
DOR DE DESPESAS, DE ATOS DE GESTÃO
ORÇAMENTÁRIA, FINANCEIRA, CONTRA-
TUAL E LICITATÓRIA, E DA OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE, no uso da atribuição que
lhe é conferida pelo art. 10 e seguintes da Lei Estadual nº 5.427, de
01 de abril de 2009, que estabelece normas sobre atos e processos
administrativos no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, conforme o
que consta do Processo nº SEI-080002/001301/2020,

R E S O LV E :

Art. 1º - Fica delegada aos servidores, nos cargos abaixo menciona-
dos, competência para, na qualidade de Ordenador de Despesas, pra-
ticar, nos termos da legislação em vigor, atos de gestão orçamentária,
financeira, patrimonial, contratual e licitatória, no âmbito da Secretaria
de Estado de Saúde e do Fundo Estadual de Saúde (FES), a saber:

a) Subsecretário Geral da Secretaria de Estado de Saúde: GUSTAVO
EMILIO ARCOS CAMPOS, CPF nº 606.540.401-25;
b) Subsecretário de Gestão da Atenção Integral à Saúde da Secre-
taria de Estado de Saúde: CLAUDIO JOSE DA SILVA MENEZES,
CPF nº 070.701.277-58;
c) Subsecretário de Regulação e Unidades Próprias da Secretaria de
Estado de Saúde: CARLOS ALBERTO SIMAS JUNIOR, CPF
018.730.367-36;
d) Subsecretário do Fundo Estadual de Saúde: DAVID ALVES DE
MELO, CPF 432.693.977-04.

I - autorizar despesas, bem como a expedição e a assinatura das res-
pectivas Notas de Autorização de Despesas, Notas de Descentraliza-
ção de Créditos, emissão de Notas de Empenho, Reconhecimento de
Dívidas, Restos a Pagar Processados, Despesas de Exercícios Ante-
riores, movimentação de recursos financeiros, pagamentos de despe-
sas orçamentárias, emissão de ordens bancárias, ordens de paga-
mentos e cheques nominativos;
II - autorizar a concessão de adiantamentos e diárias, aprovando ou
impugnando as respectivas prestações de contas, aplicando as pena-
lidades previstas na legislação em vigor pertinente, quando for o ca-
so;
III - autorizar a abertura de licitação, sua dispensa ou inexigibilidade,
assinar editais e suas alterações, respectiva homologação, adjudica-
ção, aceitar seu objeto e valor, anulá-la ou revogá-la, quando for o
caso, nos termos da legislação em vigor;
IV - assinar contratos, acordos, convênios, termos de cooperação téc-
nica e outros instrumentos contratuais, relacionados com as situações
previstas na presente Resolução;
V - aprovar ou ratificar despesas decorrentes de atos de Dispensas e
Inexigibilidades de Licitação;
VI - assinar Termo de Ajuste de Contas, no âmbito da Secretaria de
Estado de Saúde;
VII - requisitar transporte aéreo de passageiros ou de carga;
VIII - figurar como autoridade superior nos casos de recursos, impug-
nação de editais, resoluções de omissões de edital, anulações e re-
vogações, bem como em qualquer ato que se fizer necessário para o
bom andamento dos certames;
IX - aplicar as penalidades previstas em lei, em primeira instância,
quando se verificar ilícitos administrativos no âmbito licitatório e con-
tratual, descumprimentos de obrigações contratuais ou quaisquer des-
cumprimentos de obrigações de administrado para com a Administra-
ção na forma de resolução própria;
X - designar pregoeiros e equipes de apoio da comissão permanente
ou especial, para os procedimentos relativos às licitações, fiscalização
de contratos e assuntos afins;
XI - emitir Portarias, no âmbito de sua competência.

Art. 2º - Para a conclusão dos atos ou negócios jurídicos referidos
nos incisos do art. 1º, cujos valores globais superem o montante de
R$5.000.000,00 (cinco milhões de reais), se faz necessária, para sua
validade, a assinatura, de pelo menos 2 (dois) entre os agentes in-
dicados acima, sempre de forma conjunta.

Parágrafo Único - Fica desde já estabelecido que os instrumentos
que embasem os atos ou negócios jurídicos acima referidos, celebra-
dos a partir da publicação da presente, devem conter a seguinte cláu-
sula: “De acordo com o art. 2º da Resolução SES nº 2148/2020, deve
o presente instrumento, para sua validade, ser assinado por pelo me-
nos 2 (dois) entre os agentes indicados, sempre de forma conjunta”.
Art. 3º - Para o pagamento de Restos a Pagar Processados e Des-
pesas de Exercícios Anteriores, independente do valor, se faz neces-
sária, para sua validade, a assinatura, de pelo menos 2 (dois) entre
os agentes indicados acima, sempre de forma conjunta.
Parágrafo Único - Fica desde já estabelecido que os instrumentos
que embasem o pagamento de Restos a Pagar Processados e Des-
pesas de Exercícios Anteriores, celebrados a partir da publicação da
presente, devem conter a seguinte cláusula: “De acordo com o art. 3º
da Resolução SES nº 2148/2020, deve o presente instrumento, para
sua validade, ser assinado por pelo menos 2 (dois) entre os agentes
indicados, sempre de forma conjunta.”

Art. 4º - Os atos de dispensa e inexigibilidade, devidamente reconhe-
cidos, na forma da Lei, como condição de eficácia, deverão ser ra-
tificados pelo Secretário de Estado de Saúde ou pelo Subsecretário
Geral da Secretaria de Estado de Saúde, em observância ao disposto
no art. 26, da Lei nº 8.666/93.

Art. 5º - Seja dado conhecimento imediato desta Resolução ao Tri-
bunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro e à Secretaria de Es-
tado de Fazenda.

Art. 6º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário, em especial a revogação in-
tegral da Resolução SES nº 2140, de 15/10/2020.

Rio de Janeiro, 29 de outubro de 2020

CARLOS ALBERTO CHAVES DE CARVALHO
Secretário de Estado de Saúde

Id: 2279044

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
SUBSECRETARIA DE REGULAÇÃO E UNIDADES PRÓPRIAS

ATO DO SUBSECRETÁRIO

PORTARIA SUBRUP/SES Nº 01 DE 29 DE OUTUBRO DE 2020
CONSTITUI COMISSÃO PARA APURAÇÃO DE
AGENTE PÚBLICO PELA REALIZAÇÃO DE
IRREGULARIDADES QUE ORIGINARAM OS
TERMOS DE AJUSTES DE CONTAS DOS
CONTRATOS DE GESTÃO E DETERMINA A
INSTAURAÇÃO DE SINDICÂNCIA QUANTO
AOS PROCESSOS QUE MENCIONA.

O SUBSECRETÁRIO DE REGULAÇÃO E UNIDADES PRÓPRIAS
DA SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO RIO DE JANEIRO,
no uso de suas atribuições, tendo em vista o que consta no processo
administrativo nº SEI-080001/021667/2020, e
CONSIDERANDO:

- que a apuração imediata e permanente é de suma importância para
o esclarecimento do fato e a fixação de responsabilidade;

- que a apuração por meio de sindicância é peça fundamental e in-
formativa para eventual e inquérito administrativo que dela resulte;

- o disposto no Manual do Sindicante, aprovado pelo Decreto nº
7.526, de 06/09/1984;

- o disposto no artigo 59, parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993;

- o disposto no artigo 4º, do Decreto Estadual nº 47.238/2020;

- o disposto no art. 6º, da Resolução SES-RJ nº 2.067/2020;

- o disposto no Enunciado nº 08, da Procuradoria Geral do Estado do
Rio de Janeiro; e

- os processos administrativos de Termo de Ajustes de Contas - TAC:
nºs SEI-120001/011709/2020, SEI-080001/018727/2020, SEI-
080001/019488/2020, SEI-080001/020719/2020,
SEI120001/008582/2020, SEI-080001/017809/2020, SEI-
080001/019635/2020, SEI080001/017815/2020, SEI-
120001/010951/2020, SEI-080001/018159/2020;
R E S O LV E :

Art. 1º - Constituir a Comissão para apurar irregularidades que ori-
ginaram os termos de ajustes de contas dos contratos de gestão,
subsidiando a apuração de irregularidades no âmbito dos próprios
contratos de gestão.

Art. 2º - À Comissão Permanente para apurar irregularidades que ori-
ginaram os termos de ajustes de contas dos contratos de gestão
compete:

I - Instruir nos prazos legais os processos administrativos que lhe fo-
rem distribuídos, promovendo as diligências necessárias, apresentan-
do relatório fundamentado e conclusivo, segundo a legislação vigente
e indicando, se for o caso, a penalidade aplicável;
II - Realizar sindicância nos processos de Termo de Ajustes de Con-
tas - TAC: SEI-120001/011709/2020, SEI-080001/018727/2020, SEI-
080001/019488/2020, SEI-080001/020719/2020,
SEI120001/008582/2020, SEI-080001/017809/2020, SEI-
080001/019635/2020, SEI080001/017815/2020, SEI-
120001/010951/2020, SEI-080001/018159/2020.
III - Propor medidas preventivas tendentes a assegurar a completa
apuração das irregularidades apontadas;
IV - Comunicar à autoridade competente quaisquer fatos ou circuns-
tâncias que prejudiquem a plena apuração dos ilícitos apontados;
V - Propor, em caráter excepcional, a dilação dos prazos nos proces-
sos administrativos de sindicância em curso em caso de impossibili-
dade de conclusão no prazo inicialmente estabelecido;
VI - Comunicar, imediatamente, a instauração da sindicância à Cor-
regedoria Geral da SES-RJ, a fim de que esta proceda ao seu regular
acompanhamento;
VII - Encaminhar os autos à Corregedoria Geral ao término da apu-
ração, contendo o Relatório Final dos trabalhos realizados, para ciên-
cia e emissão de Parecer conclusivo, sem prejuízo da adoção de ou-
tras medidas que entender cabíveis.
VIII - Sugerir, no caso de responsabilidade civil de servidor acusado,
o encaminhamento à Procuradoria Geral do Estado para fins de res-
sarcimento ao erário estadual;

Art. 3º - A Comissão Permanente para apurar irregularidade que ori-
ginou os termos de ajustes de contas dos Contratos de Gestão será
composta pelos seguintes membros:
MEMBROS

- CAROLINE DE OLIVEIRA GOMES / ID 5093895-9
- RENAN VASCONCELOS PESSANHA / ID 435358-60
- ANDERSOM MESSIAS SILVA FAGUNDES / ID 5090401-9

Parágrafo Único - A Presidência da Comissão Permanente para apu-
rar irregularidade que originou os termos de ajustes de contas dos
contratos de gestão será exercida pelo PRIMEIRO membro.

Art. 4º - A participação dos servidores na Comissão Permanente para
apurar irregularidade que originou os termos de ajustes de contas dos
Contratos de Gestão dar-se-á sem prejuízo do exercício de suas res-
pectivas atribuições funcionais.

Art. 5º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
ficando revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 29 de outubro 2020
CARLOS ALBERTO SIMAS JÚNIOR

Subsecretário de Regulação e Unidades Próprias

Id: 2279011

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
FUNDAÇÃO SAÚDE

D E S PA C H O S DO D I R E TO R -EXECUTIVO
DE 29/10/2020

PROCESSO Nº SEI-080007/001588/2020 - Processo sistema SIGA-
080007/001588-A/2020 - R AT I F I C O o procedimento de Dispensa de
Licitação n° 112/2020, no valor total de R$. 1.450,00 (mil quatrocentos
e cinquenta reais) e a emissão das Nota de Empenho nº
2020NE02700, em favor da Empresa SCHARLAB BRASIL MATERIAL
PARA LABORATÓRIO S/A., para a Aquisição de Insumos Laborato-
riais (PRODUTO QUÍMICO - ETANOL ABSOLUTO) - Item: 9 do Ter-
mo de Referência para atender o Laboratório Central Noel Nutels -
LACEN e o Instituto de Hematologia Arthur de Siqueira Cavalcanti -
HEMORIO, com fundamento no art. 4º, § 1º e art. 4º - B da Lei nº
13.979/2020. Parecer (doc. SEI nº 9618051) e Autorização do Orde-
nador de Despesa (doc. SEI nº 9753767).

PROCESSO Nº SEI-080007/001588/2020 - Processo Sistema SIGA-
080007/001588-A/2020 - R AT I F I C O o procedimento de Dispensa de
Licitação n° 113/2020, no valor total de R$. 244.863,00 (duzentos e
quarenta e quatro mil oitocentos e sessenta e três reais) e a emissão
da Nota de Empenho nº 2020NE02699, em favor da Empresa BRA-
ZDI IMPORTAÇÃO EXPORTAÇÃO COMERCIO E SERVIÇOS DE
PRODUTOS LABORATORIAIS EIRELI., para a Aquisição de Insumos
Laboratoriais (PONTEIRAS PIPETAS E MICROPIPETAS) - Itens: 1, 3
e 4 do Termo de Referência para atender o Laboratório Central Noel
Nutels - LACEN e o Instituto de Hematologia Arthur de Siqueira Ca-
valcanti - HEMORIO, com fundamento no art. 4º, § 1º e art. 4º - B da
Lei nº 13.979/2020. Parecer (doc. SEI nº 9618051) e Autorização do
Ordenador de Despesa (doc. SEI nº 9753767).

Id: 2278769

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
FUNDAÇÃO SAÚDE

DESPACHO DA D I R E TO R A EXECUTIVA
DE 16/09/2020

*PROCESSO Nº SEI-080007/002970/2020 - RATIFICO o procedimen-
to de Inexigibilidade de licitação n° 003/2020, no valor total de R$
20.610,00 (vinte mil seiscentos e dez reais) e a emissão da Nota de
Empenho nº: 2020NE02330, em favor da empresa SHIMADZU DO
BRASIL COMÉRCIO LTDA, para Aquisição de peça para reposição
para 01 (um) equipamento de raio-X portátil da marca SHIMADZU,
modelo: MUX-10, número de série: 3YCFC3916033, utilizado no Hos-
pital Estadual Anchieta - HEAN, com fundamento no art. 25, I, caput
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1.993 e alterações, na forma do
Termo de Referência. Parecer nº 179/2020 (doc. SEI 6426913) e Au-
torização do Ordenador de Despesas (doc. SEI 8124568).
*Omitido no DOERJ de 21/09/2020.

Id: 2278533

FUNDAÇÃO SAÚDE
DIRETORIA ADMINISTRATIVA FINANCEIRA

DESPACHO DO D I R E TO R
DE 28/10/2020

PROCESSO Nº SEI-080007/003660/2020 - R AT I F I C O o procedimento
de Inexigibilidade de Licitação n° 004/2020, no valor total de R$
94.710,00 (noventa e quatro mil setecentos e dez reais) e a emissão
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